
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 955.705 - SE (2016/0190049-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PLAYARTE MUSIC LTDA - ME 
ADVOGADO : RENATO ZENKER E OUTRO(S) - SP196916 
AGRAVADO  : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADORES : MAURO FERNANDO DOS SANTOS  - SE002330 
   ANDRÉ LUÍS SANTOS MEIRA  - SE000423A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA A 
DECISÃO QUE NÃO ADMITE O RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que os 
embargos de declaração opostos em face de decisão do Tribunal de origem que não 
admite o recurso especial não interrompem o prazo recursal, ressalvada a hipótese de 
generalidade da fundamentação, situação que não ocorreu no caso concreto.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 955.705 - SE (2016/0190049-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PLAYARTE MUSIC LTDA - ME 
ADVOGADO : RENATO ZENKER E OUTRO(S) - SP196916 
AGRAVADO  : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADORES : MAURO FERNANDO DOS SANTOS  - SE002330 
   ANDRÉ LUÍS SANTOS MEIRA  - SE000423A

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

interno interposto por Playarte Music Ltda - ME contra decisão da Presidência desta Corte que não 

conheceu do agravo em recurso especial face a sua intempestividade.

A agravante sustenta que o prazo para a interposição do agravo em recurso especial foi 

interrompido com a oposição de embargos de declaração, de modo que deve ser reconhecida a 

tempestividade recursal.

Com impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 955.705 - SE (2016/0190049-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA A 
DECISÃO QUE NÃO ADMITE O RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que os 
embargos de declaração opostos em face de decisão do Tribunal de origem que não 
admite o recurso especial não interrompem o prazo recursal, ressalvada a hipótese de 
generalidade da fundamentação, situação que não ocorreu no caso concreto.
2. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

A decisão da lavra da Presidência desta Corte reconheceu a intempestividade do agravo 

em recurso especial amparando-se nos seguintes fundamentos (fl. 314):

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi intimada da 
decisão agravada em 04/05/2015, sendo o agravo somente interposto em 
12/08/2015.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora do 
prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 544, caput, do CPC/1973.

Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a interposição de 
recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. Na espécie, os 
embargos de declaração opostos em face da decisão que inadmitiu o recurso especial 
não são o recurso adequado ou cabível à espécie. Nesse sentido, os seguintes 
precedentes: AgRg nos EDcl no AREsp 157.670/RJ, 2.ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 19/10/2012; e AgRg no Ag 1335961/RS, 4.ª Turma, Rel. min. 
Marco Buzzi, DJe de 27/11/2012.

Malgrado as alegações da agravante, afigura-se incontestável a intempestividade do agravo 

em recurso especial.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que os embargos de 

declaração opostos em face de decisão do Tribunal de origem que não admite o recurso especial 

não interrompem o prazo recursal, ressalvada a hipótese de generalidade da fundamentação, 

situação que não ocorreu no caso concreto.
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Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA A 
DECISÃO QUE NÃO ADMITE O RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO 
INCABÍVEL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
1.  Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos   
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  forma  nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2.  Incontestável, no caso concreto, a intempestividade do agravo em recurso  
especial  pois,  a  teor  da  jurisprudência desta Corte, a oposição    de    embargos   
de   declaração   contra   decisão   de inadmissibilidade  de recurso especial não 
interrompe o prazo para a interposição de recurso, porquanto são manifestamente 
incabíveis. Precedentes: AgInt no AREsp 933.399/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira  Turma,  DJe  23/11/2016;  AgRg  no  AREsp 825.304/PR, Rel. Ministra  
Diva  Malerbi  (Desembargadora  convocada  TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 
16/3/2016.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 784.640/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/2/2017).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO   DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  
ATACADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  EM  FACE DE DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE RECURSO ESPECIAL. NÃO INTERRUPÇÃO  DO PRAZO. 
RECURSO INCABÍVEL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  
09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação  do  
provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II  - A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido que o  Agravo  é  o  
único  recurso  cabível  contra  decisão  que  nega seguimento  ao recurso especial, 
de forma que a oposição de embargos de  declaração  incabíveis,  no Tribunal de 
origem, não interrompe o prazo para a interposição do Agravo.
III  -  A  ressalva  à  regra  ocorre na hipótese de generalidade da fundamentação da 
decisão de admissibilidade do recurso especial. Excepcionalidade não configurada.
IV  - É intempestivo o Agravo em Recurso Especial interposto fora do prazo de dez 
dias previsto no art. 544, caput, do Código de Processo Civil de 1973.
V  -  A  Agravante  não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VI - Agravo Interno improvido (AgInt no AREsp 913.479/SC, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 23/2/2017).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
CONTRA DECISÃO QUE INADMITIU O APELO EXTREMO NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. RECURSO INCABÍVEL NA HIPÓTESE. AGRAVO INTEMPESTIVO.
1. O Superior Tribunal consagrou orientação no sentido de que o único recurso 
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cabível contra a decisão que não admite recurso especial é o agravo previsto no art. 
544 do CPC/73. Assim, o manejo equivocado dos embargos de declaração não 
possui o condão de interromper o prazo para a interposição do apelo adequado, 
porquanto manifestamente incabíveis.
2. A Corte Especial do STJ assentou a compreensão de que, excepcionalmente,  a 
oposição de embargos de declaração contra decisão denegatória de recurso especial 
determina a interrupção do prazo recursal, nos casos em que proferida de forma tão 
genérica que sequer permite a interposição do agravo (EAREsp 275.615/SP, relator 
Ministro Ari Pargendler, DJe 24/3/2014).
3. Na hipótese dos autos, porém, a decisão que negou seguimento ao recurso 
especial não pode ser considerada genérica, tampouco padece de ausência de 
fundamentação, razão pela qual os motivos adotados pelo Tribunal de origem para 
negar trânsito ao apelo especial poderiam ter sido diretamente atacados por meio do 
recurso previsto no artigo 544 do CPC/73.
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 933.399/RJ, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 23/11/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0190049-0 AREsp 955.705 / SE

Números Origem:  00282920520128250001  200311200023  201211201037  201500110696  201500801236

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PLAYARTE MUSIC LTDA - ME 
ADVOGADO : RENATO ZENKER E OUTRO(S) - SP196916 
AGRAVADO  : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : MAURO FERNANDO DOS SANTOS  - SE002330 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PLAYARTE MUSIC LTDA - ME 
ADVOGADO : RENATO ZENKER E OUTRO(S) - SP196916 
AGRAVADO  : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADORES : MAURO FERNANDO DOS SANTOS  - SE002330 

 ANDRÉ LUÍS SANTOS MEIRA  - SE000423A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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